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RESTITUIÇÃO DE 7,5% PARA OS MILITARES INATIVOS, DA RESERVA E PENSIONISTAS.
A União Federal deve restituir as contribuições descontadas dos proventos dos Militares inativos, na reserva ou pensionistas, que excederem ao teto máximo dos benefícios do regime geral da previdência social, dos últimos 05 anos, acrescidos da taxa SELIC.
É que, por força da Lei nº 3.765/60, com redação dada por Medida Provisória, os MILITARES recolhem compulsoriamente a denominada “contribuição para pensão militar”, cuja alíquota, de 7,5% e 1,5% ao mês, incide sobre todas as parcelas que compõem seus proventos.

Contudo a  EC 41/03  veio determinando que a contribuição de inativos e pensionistas deve incidir tão somente sobre o que superar o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

Atualmente, o valor máximo pago no Regime Geral de Previdência Social a título de benefícios é o de R$ 4.169,00 (quatro mil cento e sessenta e nove reais). 
Portanto, nos termos do art. 40, §18, da Constituição, sobre o valor de até R$ 4.169,00 (o teto do regime geral), não pode haver desconto, mas somente sobre o valor que exceder o teto de R$4.169,00 é que deve incidir a alíquota da contribuição de inativos e pensionistas do serviço público.

Ou seja, os 7,5% de contribuição que os militares pagam após deixarem a ativa devem ser calculados sobre a parcela de seus vencimentos que excede o teto pago pelo INSS a aposentados da iniciativa privada (atualmente de R$ 4.169,00), e não sobre os ganhos totais.

Importante ressalvar que há uma regra de transição que diferencia quem já era inativo ou pensionista antes da EC 41/03, daqueles que assim se tornaram após ela. Para os primeiros, a isenção é sobre o valor correspondente a 60% do teto previsto para os benefícios do INSS, enquanto que para os últimos é de 100%. A justificativa disso é que a partir da EC 41/03 o valor dos proventos recebidos pelos futuros pensionistas e inativos não será mais vinculado (atrelado) à remuneração dos servidores da ativa, ficando em desvantagem com relação aos que passaram para a inatividade antes da EC/41, tornando necessária a regra de transição.

Assim, o que foi descontado a mais, deve ser devolvido, conforme vem determinando a justiça. restando a todos os inativos e pensionistas das Forças Armadas ingressarem em juízo para corrigir essa flagrante injustiça que está sendo cometida pela União Federal .

Para entrar com uma ação na Justiça, é preciso ter em mãos a identidade, o CPF e um comprovante de residência, além das fichas financeiras dos últimos 60 meses.
Os valores a serem restituídos podem ultrapassar R$20.000,00 (vinte mil Reais), além dos pagamentos mensais não mais sofrerem o desconto de 7,5%.
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